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O AgroInsight nasce do
compromisso do Ministério da
Agricultura e Pecuária com o
fortalecimento da presença do
agronegócio brasileiro no mercado
internacional.

Desenvolvido pela Secretaria de
Comércio e Relações Internacionais
(SCRI), com apoio dos adidos
agrícolas presentes em 38 países, o
material reúne análises estratégicas
e oportunidades de negócios para
produtores, exportadores e
associações setoriais que buscam
crescer de forma competitiva e
sustentável.

Com base nas diretrizes do ministro
Carlos Fávaro e sob a liderança do
secretário Luis Rua, o AgroInsight é
resultado do esforço de uma equipe
dedicada que acredita no potencial
do Brasil como potência
agroexportadora.
Este relatório é mais do que um
compilado de dados — é uma ponte
entre o agro brasileiro e o mundo.

Resumo
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Por fim, é proibida a importação de batatas em recipientes não refrigerados (artigo 12.o do
Decreto de 14 de Julho de 2002), de materiais vegetais geneticamente modificados (Decreto
de 24/12/2000), Plantas e partes de plantas vivas do gênero Phoenix (Phoenix dactylifera:
tamareiras) e palmeiras ornamentais provenientes de países contaminados por Fusarium
oxysporum var albedinis e/ou Fusarium proliferatum e/ou Rynchophorus ferrigineus (artigo
14.º do Decreto de 14 de Julho de 2002) e de organismos prejudiciais, vegetais, produtos
vegetais, material vegetal ou outros objetos portadores ou susceptíveis de serem portadores
de organismos prejudiciais (lista fixada pelo artigo 14 da Lei nº 87-17 de 1º de agosto de
1987).

TAXAS DE IMPORTAÇÃO

As cargas são sujeitas aos seguintes Impostos ad-valorem: D.D 5,00% (direitos
alfandegários), PRCT 2,00%, S.C.T. 3,00% (taxa de contribuição solidária) e IVA 19,00%
(imposto sobre valor agregado).
Outras formalidades administrativas especiais descritas pela autoridade aduaneira são:
autorização para a aceitação do produto, autorização de livre circulação, certificado
fitossanitário do país de origem e declaração de importação de produtos. De acordo com o
Artigo 3.º do Decreto Executivo n.º 93-286, de 23 de novembro de 1993, os produtos vegetais
que tenham sido submetidos a uma transformação por tratamento térmico ou de conservação
excluem qualquer risco de propagação de organismos prejudiciais são dispensados de
autorização técnica prévia de importação.

Data: 17/11/2025
Posto: Buenos Aires/Argentina
Palavras-chave: Argentina. Abertura de Mercado. Avicultura. Termoprocessados.
Petfood. Nutrição animal.
Responsável: Andrea Claudia Parrilla 

PRODUTOS AVÍCOLAS TERMOPROCESSADOS
- ABERTURA DE MERCADO E POTENCIAL DE

EXPANSÃO PARA O SETOR AVÍCOLA
BRASILEIRO

SUMÁRIO:
A recente abertura do mercado argentino para produtos avícolas termoprocessados
destinados à alimentação animal, a partir da aprovação de um novo modelo de
Certificado Sanitário Internacional (CSI) acordado entre as autoridades sanitárias do
Brasil e da Argentina, representa um avanço relevante na agenda bilateral de
integração sanitária e comercial. Trata-se de um mercado ainda incipiente em termos
de estatísticas de comércio bilateral, mas com forte potencial de crescimento, à
medida que a indústria argentina de nutrição animal se sofisticar e aumentar o uso de
ingredientes de maior valor agregado.
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No segmento de alimentos para pets, estudos de mercado recente indicam um mercado
estimado em cerca de US$ 1,1–1,5 bilhão em 2023/2024, com trajetória de crescimento e
dados do setor indicam a projeção de expansão em ritmo robusto estimada entre 4% e 16%
ao ano, impulsionada pela humanização dos animais de companhia, maior adoção de rações
industrializadas e tendência a produtos premium. Além disso, a Argentina apresenta uma base
animal expressiva (cães e gatos), impulsionada por uma população de 493.676 cachorros e
de 368.176 gatos somente na capital. Em consequência uma crescente participação de
produtos secos e úmidos industrializados nas dietas, o que tende a impulsionar a demanda
por ingredientes proteicos e funcionais, como ovoprodutos termoprocessados.

O novo CSI viabiliza a exportação, a partir do Brasil, de produtos de origem avícola
destinados exclusivamente à nutrição animal, principalmente como ingredientes em rações,
premixes e alimentos para animais de companhia.

Ovos secos – NCM 04081100;
Gemas de ovos secas – NCM 04089100;
Outros ovoprodutos – NCM 04089900;
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A Argentina possui um setor de nutrição animal consolidado, com relevância em três eixos
principais e os principais polos industriais estão localizados na Região Pampeana (Buenos
Aires, Santa Fe, Córdoba), onde se concentra a maior parte da indústria de alimentos,
nutrição animal e logística.

1.Rações para animais de produção (bovinos, suínos, aves, entre outros);
2.Pet food (alimentos para cães e gatos, principalmente);
3.Premixes, aditivos e ingredientes funcionais utilizados por fábricas de ração.

O setor de nutrição animal argentino é altamente concentrado em empresas de médio e
grande porte, com a presença tanto de multinacionais quanto de grupos nacionais.

No pet food, destacam-se empresas como Mars, Nestlé Purina, Agroindustrias Baires,
Grupo Pilar, além de outros atores nacionais e internacionais. 
Em nutrição animal (rações e premixes), empresas como Biofarma, Vasquetto Nutrición
Animal, Brascorp e outras possuem atuação relevante na produção de ingredientes,
premixes e rações completas. 

Este ambiente industrial favorece a incorporação de ingredientes padronizados, de alta
segurança sanitária e valor agregado, o que é compatível com o perfil dos ovoprodutos
termoprocessados brasileiros.

Oportunidades de mercado para o Brasil

1.Fornecimento para o setor de pet food – que já se mostra dinâmico, com crescimento de
produção e aumento da participação de produtos premium; 
2.Suprimento para fábricas de ração de aves e suínos, que podem utilizar ovoprodutos como
fonte concentrada de proteína e energia em formulações específicas;
3.Mercado de premixes e suplementos, que demanda ingredientes de alto valor agregado,
com padrão sanitário elevado.

Diferenciais competitivos do Brasil

O Brasil possui uma série de vantagens estruturais e tem condições de se consolidar como
fornecedor preferencial de ovoprodutos destinados à alimentação animal.

Escala de produção avícola – o país está entre os maiores produtores e exportadores de
ovos e produtos de origem avícola do mundo;
Capacidade industrial de secagem e processamento de ovoprodutos, com empresas que
já atendem mercados exigentes;
Padrões sanitários reconhecidos internacionalmente, com serviços oficiais estruturados;
Proximidade geográfica e logística intrarregional, permitindo:

o  menores tempos de trânsito;
o  custos logísticos potencialmente inferiores aos de fornecedores extrarregionais;
o  maior previsibilidade de fornecimento;

Inserção no Mercosul, com regras tarifárias preferenciais 
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Exigencias para acessar o mercado argentino

O produto deve cumprir os requisitos estabelecidos no novo CSI bilateral, que contemplam:
ocomprovação da origem da matéria-prima (ovos provenientes de estabelecimentos
habilitados e sob inspeção oficial);

processo de termoprocessamento com parâmetros definidos (tempo e temperatura) para
inativação de patógenos;
ausência de resíduos e contaminantes em níveis superiores aos limites máximos;
sistema de rastreabilidade que permita identificar o lote, o estabelecimento produtor e as
datas de produção;
certificação oficial pelo serviço veterinário brasileiro.
coordenação prévia com o importador argentino para assegurar que o produto e o rótulo
estejam adequados à finalidade “uso exclusivo em alimentação animal”.

Mesmo com valores ainda relativamente modestos em comparação a outras cadeias do agro,
trata-se de um nicho estratégico, com alto valor agregado por tonelada e boa margem
potencial. Por isso é muito importante explorar participação em feiras, missões comerciais e
agendas setoriais no país. Adicionalmente estes produtos estão conectado a um dos
segmentos mais dinâmicos da agroindústria argentina – pet food e nutrição animal.
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